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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : ALDO LEONARDO DA SILVA RODRIGUES BITTENCOURT
ADVOGADOS : LUIZ EDUARDO CLETO RIGHETTO - SC018453

EDMAR RENATO KALNIN - SC041916
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO. REEXAME DE
PROVAS. OFERTA DE ANPP. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não
conheceu de recurso especial, com fundamento no art. 932, III, do Código
de Processo Civil, em razão da vedação ao reexame de provas (Súmula n.
7 do STJ), bem como na ausência de prequestionamento (Súmulas 211 do
STJ e 282 do STF).

2. O Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina manteve a
condenação por tráfico de drogas, destacando a materialidade e autoria do
crime, com base em provas materiais e testemunhais, incluindo
depoimentos de policiais.

3. A defesa alega que a intenção é discutir matéria jurídica e não
reexaminar provas, sustentando a possibilidade de revaloração de provas
em recurso especial, postulando a desclassificação do crime de tráfico para
uso pessoal ou, subsidiariamente, a vista dos autos ao Ministério Público
para oferta de ANPP.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se é possível desclassificar o
crime de tráfico de drogas para porte para consumo pessoal sem reexame
de provas, considerando a jurisprudência do STJ e a aplicação da Súmula
n. 7, bem como se é válido o prequestionamento feito em embargos de
declaração.

III. Razões de decidir

5. É caso de manter a decisão monocrática, pois a desclassificação do
crime demandaria reexame de provas, o que é vedado em recurso
especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ.
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6. A jurisprudência reconhece que a determinação do destino da droga
deve considerar a natureza, quantidade, local e condições da apreensão,
conforme art. 28, § 2º, da Lei n. 11.343/2006.

7. A condenação por tráfico foi baseada em elementos como a quantidade e
forma de acondicionamento da substância, além dos testemunhos dos
policiais militares e de conversas verificadas no celular apreendido, que
indicam a destinação ao comércio ilícito.

8. Ademais, no tocante à possibilidade de oferecimento de Acordo de Não
Persecução Penal ao agravante, a matéria foi suscitada apenas em
embargos de declaração do recurso de apelação, consistindo inovação
recursal, não sendo objeto de debates pelas instâncias antecedentes, o que
inviabiliza a sua discussão em recurso especial, por não preencher o
requisito de prequestionamento.

9. Nos termos da jurisprudência desta Corte, não é possível o conhecimento
do recurso especial quando ausente o prequestionamento da matéria
jurídica suscitada, incidindo os óbices das Súmulas 211 do STJ e 282 do
STF.

IV. Dispositivo

10. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
 

        Brasília, .15 de agosto de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não
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crime, com base em provas materiais e testemunhais, incluindo
depoimentos de policiais.

3. A defesa alega que a intenção é discutir matéria jurídica e não
reexaminar provas, sustentando a possibilidade de revaloração de provas
em recurso especial, postulando a desclassificação do crime de tráfico para
uso pessoal ou, subsidiariamente, a vista dos autos ao Ministério Público
para oferta de ANPP.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se é possível desclassificar o
crime de tráfico de drogas para porte para consumo pessoal sem reexame
de provas, considerando a jurisprudência do STJ e a aplicação da Súmula
n. 7, bem como se é válido o prequestionamento feito em embargos de
declaração.

III. Razões de decidir

5. É caso de manter a decisão monocrática, pois a desclassificação do
crime demandaria reexame de provas, o que é vedado em recurso
especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ.
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6. A jurisprudência reconhece que a determinação do destino da droga
deve considerar a natureza, quantidade, local e condições da apreensão,
conforme art. 28, § 2º, da Lei n. 11.343/2006.

7. A condenação por tráfico foi baseada em elementos como a quantidade e
forma de acondicionamento da substância, além dos testemunhos dos
policiais militares e de conversas verificadas no celular apreendido, que
indicam a destinação ao comércio ilícito.

8. Ademais, no tocante à possibilidade de oferecimento de Acordo de Não
Persecução Penal ao agravante, a matéria foi suscitada apenas em
embargos de declaração do recurso de apelação, consistindo inovação
recursal, não sendo objeto de debates pelas instâncias antecedentes, o que
inviabiliza a sua discussão em recurso especial, por não preencher o
requisito de prequestionamento.

9. Nos termos da jurisprudência desta Corte, não é possível o conhecimento
do recurso especial quando ausente o prequestionamento da matéria
jurídica suscitada, incidindo os óbices das Súmulas 211 do STJ e 282 do
STF.

IV. Dispositivo

10. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por ALDO LEONARDO DA SILVA
RODRIGUES BITTENCOURT (e-STJ fls. 744-750) contra a decisão que não conheceu
do  (e-STJ fls. 734-740).habeas corpus

Alega não ser necessário qualquer análise probatória, pois os fundamentos
da sentença e do acórdão, bem como a quantidade de entorpecentes, demonstram ser
o agravante usuário de drogas, devendo ser afastada a Súmula 7 do STJ. 

Ainda, afirma ter ocorrido o prequestionamento em embargos de declaração
acerca da oferta de ANPP. 

Requer a reconsideração da decisão monocrática ou a submissão do
recurso ao Colegiado.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Não obstante os argumentos apresentados pela defesa, o presente recurso
não comporta provimento.

Conforme constou na decisão agravada, é caso de não conhecimento do
recurso especial, em razão dos óbices previstos nas Súmulas 7 e 211 do STJ. 
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Vejamos os fundamentos da decisão monocrática (e-STJ fls. 737-740):

A conclusão da instância de origem no sentido da inadmissibilidade do
recurso deve ser mantida.

O recurso especial tem como objetivo desclassificação do delito de tráfico de
entorpecentes para posse de drogas ou a concessão de vista ao Ministério
Público para eventual oferta de ANPP.

Acerca da desclassificação do delito para posse de drogas, evidente que a
sua análise demanda reexame de provas. 

Isso porque a pretensão não se resume à mera aplicação do direito aos
aspectos fáticos delineados no acórdão recorrido, pois o acolhimento do
recurso especial dependeria de análise aprofundada da prova e não apenas
nova interpretação.

No caso, incide a Súmula n. 7 do STJ, uma vez que "a pretensão de simples
reexame de prova não enseja recurso especial".

O papel definido pela Constituição Federal para o Superior Tribunal de
Justiça na apreciação do recurso especial não é o de promover um terceiro
exame da questão posta no processo, limitando-se à apreciação de
questões de direito, viável apenas quando não houver questionamentos que
envolvam os fatos e as provas do processo.

Por isso, quando não puder ser utilizado com a finalidade exclusiva de
garantir a uniformidade da interpretação da lei federal, analisada
abstratamente, não se pode conhecer do recurso especial, que não se
presta à correção de alegados erros sobre a interpretação fático-processual
alcançada pelas instâncias ordinárias.

Esse é o pacífico sentido da jurisprudência deste Superior Tribunal (AgRg no
AREsp n. 2.479.630/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,
julgado em , DJe de ; e AgRg no REsp n. 2.123.63916/9/2024 18/9/2024
/MG, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ).27/5/2024 3/6/2024

No tocante à oferta de ANPP, destaca-se que ao apreciar a questão da "(im)
possibilidade de acordo de não persecução penal posteriormente ao
recebimento da denúncia", objeto do Tema n. 1.098 dos recursos repetitivos,
a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça fixou as seguintes teses
(destaquei):

1 - O Acordo de Não Persecução Penal constitui um negócio jurídico
processual penal instituído por norma que possui natureza processual, no que
diz respeito à possibilidade de composição entre as partes com o fim de
evitar a instauração da ação penal, e, de outro lado, natureza material em
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razão da previsão de extinção da punibilidade de quem cumpre os deveres
estabelecidos no acordo (art. 28-A, § 13, do Código de Processo Penal (CPP).

2 - Diante da natureza híbrida da norma, a ela deve se aplicar o princípio da
retroatividade da norma pena benéfica (art. 5º, XL, da CF), pelo que é cabível
a celebração de Acordo de Não Persecução Penal em casos de processos
em andamento quando da entrada em vigor da Lei n. 13.964/2019, mesmo se
ausente confissão do réu até aquele momento, desde que o pedido tenha
sido feito antes do trânsito em julgado da condenação.

3 - Nos processos penais em andamento em  (data do julgamento18/09/2024
do HC n. 185.913/DF, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal), nos quais
seria cabível em tese o ANPP, mas ele não chegou a ser oferecido pelo
Ministério Público ou não houve justificativa idônea para o seu não
oferecimento, o Ministério Público, agindo de ofício, a pedido da defesa ou
mediante provocação do magistrado da causa, deverá, na primeira
oportunidade em que falar nos autos, manifestar-se motivadamente acerca do
cabimento ou não do acordo no caso concreto.

4 - Nas investigações ou ações penais iniciadas a partir de , será18/09/2024
admissível a celebração de ANPP antes do recebimento da denúncia,
ressalvada a possibilidade de propositura do acordo, no curso da ação penal,
se for o caso. (REsp n. 1.890.344/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Terceira Seção, julgado em , DJe de .) 23/10/2024 28/10/2024

Contudo, tal questão não foi objeto de exame pelo colegiado, deixando de
atender ao comando constitucional que exige a presença de causa decidida,
como pressuposto para a interposição do recurso excepcional. As
circunstâncias acima referidas atraem a incidência dos verbetes nº 282, da
Súmula do Supremo Tribunal Federal. 

O prequestionamento é um dos requisitos de admissibilidade do recurso
especial e consiste na necessidade de a questão alegada no recurso ter sido
expressamente apreciada pelo Tribunal de origem. 

Não se constata, no acórdão impugnado, a efetiva apreciação
da questão acima descrita, assim a ausência de manifestação da instância
anterior, mesmo em embargos de declaração,  impede o conhecimento do
recurso especial. 

Portanto, a ausência de enfrentamento da matéria inserta no dispositivo
apontado como violado pelo Tribunal de origem, não obstante a oposição de
embargos de declaração, impede o acesso à instância especial, porquanto
não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento. Incidência
das Súmulas 211 do STJ e 282 do STF para ambas as alíneas.

Nesse sentido, confiram-se as seguintes súmulas: 
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Súmula n. 282 do STF: É inadmissível o recurso extraordinário, quando não
ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada. 

Súmula n. 211 do STJ: Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo
Tribunal a quo. 

A propósito, é pacífico o entendimento do Superior Tribunal de
Justiça segundo o qual, "para atender ao requisito do prequestionamento, é
necessário que a questão haja sido objeto de debate pelo Tribunal de
origem, à luz da legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor

 (REsp n. 1.998.033/PB,acerca do dispositivo legal apontado como violado"
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em ,8/10/2024
DJe de ). 14/10/2024

Ainda, mesmo quando a questão apresentada no recurso especial e não
analisada no acórdão recorrido envolver matéria de ordem pública,
o prequestionamento é essencial para a apreciação do ponto pelas
instâncias superiores. Por outro lado, não basta que a menção à matéria que
se pretende controverter tenha sido mencionada em comentário feito em
obiter dictum, ou seja, sem que tenha servido efetivamente de fundamento
do acórdão (AgRg no AREsp n. 2.487.930 /SP, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de ; AgRg no8/10/2024 16/10/2024
AREsp n. 2.613.339/SC, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,
julgado em , DJe de ). 7/10/2024 15/10/2024

Por fim, registro que, nos termos do art. 932, III, do Código de Processo
Civil, incumbe monocraticamente ao relator "não conhecer de recurso
inadmissível", hipótese amparada também pelo art. 253, parágrafo único, II,
a, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça. 

Ante o exposto,  conheço do agravo e não conheço do recurso especial.

Destaca-se que a jurisprudência reconhece que, para determinar se a droga
destinava-se a consumo pessoal, deve-se considerar a natureza e a quantidade da
substância apreendida, o local e as condições em que se desenvolveu a ação,
conforme art. 28, § 2º, da Lei n. 11.343/2006.

No caso, a condenação por tráfico de drogas foi baseada em elementos
como a quantidade e a forma de acondicionamento da substância, além dos
testemunhos dos policiais militares e de conversas verificadas no celular apreendido,
que indicam a destinação ao comércio ilícito.

Desse modo, evidente que, para a desclassificação do delito demandaria
reexame de matéria fático-probatória, o que é inviável em recurso especial, conforme a
Súmula n. 7/STJ.
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Por conseguinte, ressalto que, para que se configure o prequestionamento,
há que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em
torno dos dispositivos legais tidos como violados, indicadas no recurso analisado, a fim
de que se possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de
direito, definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal
(AgRg no AREsp n. 454.427/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Luís Felipe Salomão, DJe de 

), situação esta inocorrente 19/2/2015 in casu.

Nesse sentido, colaciono o seguinte precedente desta Corte Superior:

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. ART. 1º DA LEI N. 9.613/98. CRIME DE
"LAVAGEM" OU OCULTAÇÃO DE BENS, DIREITOS E VALORES. 1)
SUSTENTAÇÃO ORAL. NÃO CABIMENTO. 2) VIOLAÇÃO AO ART. 619 DO
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. OMISSÕES DO TRIBUNAL DE
JUSTIÇA NÃO VERIFICADAS APÓS NOVO JULGAMENTO DOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM DECORRÊNCIA DE ANTERIOR
PROVIMENTO DE RECURSO ESPECIAL. 2.1) OMISSÃO A RESPEITO DO
DOLO. INOVAÇÃO RECURSAL. TESE SUPOSTAMENTE APRESENTADA
EM MEMORIAIS E SUSTENTAÇÃO ORAL QUE NÃO ENCONTRAM
RESPALDO NAS RAZÕES DO RECURSO DE APELAÇÃO. (...) 5)
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

(...)

2.1. A tese defensiva de falta de dolo na conduta não constou do recurso de
apelação, tendo sido apresentada em embargos de declaração de forma

 Mesmo que a referida teseindevida, pois inadmissível a inovação recursal.
tenha sido apresentada anteriormente ao julgamento do recurso de apelação
em memoriais e em sustentação oral, não há como se afastar a inovação
recursal. Os memoriais e a sustentação oral não ampliam o efeito devolutivo
do recurso de apelação interposto.

(...)

5. Agravo regimental desprovido" (AgRg no AREsp n. 1.609.632/SP, Quinta
Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de ). Grifo próprio.03/12/2020

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0321626-0 AREsp 2.730.742 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00056574820188240033  56574820188240033

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALDO LEONARDO DA SILVA RODRIGUES BITTENCOURT 
ADVOGADOS : LUIZ EDUARDO CLETO RIGHETTO  - SC018453

 EDMAR RENATO KALNIN  - SC041916
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALDO LEONARDO DA SILVA RODRIGUES BITTENCOURT 
ADVOGADOS : LUIZ EDUARDO CLETO RIGHETTO  - SC018453

 EDMAR RENATO KALNIN  - SC041916
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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